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ASSIINTO: INEXIGIBILIDADE N" 014/2025 PMI

ORGÃO CONTRATANTE: FUNDO DE MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITABAIANINHA/SE

CONTRATADA: HOSPITAL SÃO LUIZ GONZAGA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE HOSPITALAR, VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

. ;DICO.HOSPITALARES NAS ÁREAS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA BÁSICAS (PEDIATRIA,

CLINICA MEDICA E PARTO NORMAL EM PERIODO EXPULSIVO), COM FUNCIONAMENTO EM

REGIME DE PLANTÃO ININTERRUPTO (24 HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA), DE MODO A

GARANTIR ATENDIMENTO IMEDIATO, INTEGRAL E ADEQUADO AOS USUÁRIOS DO SISTEMA

úNrco oe sAúDE (sus) Do MUMCÍpro DE TTABATANTNHA/sE.

RELATÓRIO

Trata-se de aruilise da SECRETARIA MLINICIPAL DE CONTROLE INTERNO, visando a

legalidade, formalidade e adequação do processo administrativo de inexigibilidade de licitação para

CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE HOSPITALAR, VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MEDICO-

'-ISPITALARES NAS ÁREAS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCTA BÁSICAS (PEDIATRIA, CLÍMCA

úÉnrce. E pARTo NoRMAL EM pERÍoDo E)GULSrvo), coM FUNCToNAMENTo EM REGTME DE

PLANTÃO ININTERRUPTO (24 HORÂS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA), DE MODO A GARANTIR

ATENDIMENTO IMEDIATO, INTEGRAL E ADEQUADO AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO OE

SAÚDE (SUS) DO MUNICÍPIO DE ITABATANINHA/SE.

I. DA ANALISE:

I.I- FASf, PRf,PARATÓRIA

A Lei 14.13312021, mantém a possibilidade de contratação direta de serviços especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de nolôria especialização, consagrando

a inexigibilidade de licitação nesses casos. No entanto, a nonna exige uma preparação ainda mais robusta

por parte da Administração Pública, priorizando a transparência e a segurança j urídica.

O Art. 18, §l'da Lei n" 14.133/21, deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor



DOCT]MENTAÇÃO st t\t NÃO
Documento de Formalização de Demanda x
Estudo tecnico preliminar \
Certidão de contemplaÇão dos objetos de PCA e LDO x
Termo de referência x
Solicitação de abertura do processo de inexigibilidade \
Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários (PCA) x
Matriz de riscos

Certidões negativas (trabalhista/tributos Í'ederal/certidão iudicial) x
Proposta da empresa x
Documentação dâ empresa x
Justificativa de preço x
Autorização para abertura de prcrcesso de inexigibilidade x

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contrâtação, e conte ra os

seguintes elementos

I - descriçâo dâ nec€ssidrdc dâ contrâteção. considerado o problema a ser resolvido sob

a perspectiva do interesse público;

II - demonstrrçÃo da previsão da contrâtâçâo no plâno de contrâtâçôes anual. sempre

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o plaoejamento da

Administração,

III - requisitos da contrateção;

IV - estimâtivâs dss quÀntidades para e contrâtação, acompanhadas das memórias de

cálculo e dos documentos que lhes dão suport€, que considerem interdependàtcias com

ouÍas contralações, de modo a possibilitar economia de escala;

v - lcvântâmento de mcÍcado, que consiste na análise das altemativas possiveis. e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar,

VI - estimatiya do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais.

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de

anexo classificado, se a AdministraÉo optaÍ poÍ preservaÍ o seu sigilo ate a conclusâo da

licitação;

VII - descrição ds 3olüçiio como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII -justificativas paÍa o parcelamento ôu nâo da contratação;

IX - demonstrâtivo dos resultâdos prete[didos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponiveis;

X - providências a seÍem adotedes pele Administrâção previ&mcntc à celebraçâo do

contÍato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização

e gestão contratual;

X[ - contrataçôes correlatas e/ou interdependent€s,

)(II - descriçâo de possíveis impactos âmbientris e respectivas medidas mitigadoras,

incluidos requisitos de baixo consumo de energia e de outÍos recursos, bem como logistica

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre â âdequrçâo da contrataçào para o atendimento

da necessidade a que se destina.

Para instruir os autos foram juntados, alem de outros, os seguintes documentos

x



Portaria de nomeação de agente de contratação x
Justificativa x
HabilitaÇão j uridica, técnica e regularrdade fiscal e trabalhisla x
SD-Solicitação de Despesa,/empenho/nota fi scal x
Portana agente de contratação x
Minuta de contrato x

1 .2- Fundamentação Legal

Para se chegar a uma conclusão balizada e segura sobre a questão, deve-se analisar a Legislação 
]

Federal e posições doutrinárias sobre a contratação direta com a Administração Pública. 
]

Nesse sentido, verifica-se que a contratação para a presente demanda, tem fundamento no

permissivo legal, de acordo com o artigo 74, caput, Lei 14.13312021, vejamos.

Art 74.E inexigível a licitação quando inviável a competigão" em especial

nos casos de:

Verifica-se neste artigo da Lei, que é um caso de exceção em que a Administração Pública pode

rtratar diretamente sem que haja necessidade de realização de um processo licitalório, ocorrendo a

inexi gibilidade de licitação.

Desta feita, a Lei Federal n' 14.13312021 excepciona, em seus artigos 74 e 75, a regra de prévia

licitação, ora em razão de flagrante excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, mas pela

particularidade do caso, o interesse público a reputaria inconveniente, como é o caso da inexigibilidade, o art.

74, da referida lei, prevê, em arÍolamento exaustivo, as hipóteses em que a licitaçâo fica inexigível.

Compulsando os autos, verifica-se que a documentação acostada ao processo assegura que a

empÍesa apresenta quatificação exigida no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior e

equipe tecnica especializada, permitindo inferir que o seu trabalho é essencial e recoúecidamente adequado à

plena satisfação do objeto do contrato, assim, assegurado artigo 74, caput, Lei 14.13312021 .

!É
SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO/ NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO o

OFISSIONAL

O art. 6' da Lei 14.13312021 enumera as atividades que caracterizam o serviço técnico

especializado, estândo ali incluídos os trabalhos relativos a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal,

vejamos:

Art. 6' Para os fins desta Lei, consideram-se:

(.)
XIX - notória especializaçâo: qualidade de profissional ou de empresa cujo

conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho

anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento,

equipe tecnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades,

permite inferir que o seu trabalho é essencial e Íeconhecidamente adequado

(



à plena satisfagão do objeto do contrato;

Considera-se de notóna especialüação o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,

aparelhamento, eqüpe técnica ou outros requisitos relacionados com suls atividades, permita inferir que o seu

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, sendo devidamente

comprovado através da documentos anexados.

2- DA TNSTRUÇÃO pnOCOSSUAT,

Inicialmente, apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, daLei

n" 14.13312021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuÍrÍ as demais providências

que devem ser adotadas pela Administração Pública., vejamos:

Art. 72. O processo de contrâtação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de

dispensê de licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos:

I - do€umento de formalização de demanda g se for o câso, estudo tecnico preliminar,

v li*:",ffiffi:ll-TT-i;';IJff:::"::Xfilll",.." ,, u".,"

t-ei;

lll - parecer jurídico e paÍeceres técnicos, se for o caso, que demonsúem o atendimento

dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamenúrios com o

compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o mntratado preenche os requisitos de hóilitação e qualificação

minima necessá,ri a;

VI - raáo da escolha do conratado;

VII -justificatiYa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a confalâção direta ou o extÍâto decorrenle do

contrato deverá ser diwlgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico

V oficial.

Parágrafo único. O ato que autoriza a côntratação direta ou o extrato decorrente do

conúato deverá ser divulgado e manüdo à disposição do público em siúo eletrônico

oficial.

O primeiro instÍumento de formaliz.ação de demanda, garante transparência, pois detalha as

necessidades e expectativas do órgão licitante aumenta a eficiência, pois minimiza os riscos de mal-entendidos

e disputas. (aÍt. 72, Í, lei 14133-21 )

O Estudo Técnico Preliminar, cuja definição está contida no art. 18 da Nova Lei de Licitações,

bem como, os requisitos para a elaboração do ETP, restando comprovado no pÍocesso sub examine, por meio

do ETP em apenso, o qual apresenta a justificativa da necessidade de contratação Administração e o interesse

público envolvido nessa contratação.

Ademais, presente o parec€Í jurídico que demonstram atendidos os requisitos legais exigidos, e o

que prevê o inciso III do 
^Í1.72 

daLei n" 14.13312021.



Por sua vez, o an.72, inciso IV, dispõe que o processo de contratação direta deverá ser instruído

com a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentiirios com o compromisso a ser

assumido, sendo juntado à disponibilidade orçamentária, conforme solicitaçâo de demanda emitido pelo

setor competente, âtestando a existência de recursos para fazer frente à despesa.

O contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação minima necessária, com a

juntada da comprovação de existência jurídica da pessoâ (art. 72,Y,lei 14133-21).

A razlo da escolha do contratado foi apresentada através de justificativas previa e legal. (Art. 72,

VI da tei 14133-21)

A justificativa de preços (aÍt. 72" YIl da Lei Federal n" 14.13312021), verifica-se que mediante

documentação hábil a comprovar que o preço está condizente com os praticados.

Ressalta-se, que os documentos de habilitação jurídica e fiscal apresentados foram todos

apreciados, estando aptos e na validade, nos termos do art. 68 da Lei n" 14.13312021.

Ainda foi analisado o Termo de Referência, contendo todos os elementos previstos no art. 6o,

)OOI, da Lei n. 14.133121, devidamente assinado, pela equipe de planejamento e aprovado pela autoridade

\íhpetente.

Ao final, ainda, apresentado a autorização da autoridade competente para a contratação e

realizaçáo da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruida com despacho motivado e mantida à

disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72,Ylll e parágrafo único, da Lei n. 14.l33l2l).

Por fim, que seja rcalizado a devida publicidade do ato no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), dentro do prazo estabelecido no art. 94. e cumprindo as exigências previstas no aÍÍ.72,

parágrafo único, ambos da lei 14133121 .

Em vista disso, uma vez cumprindo os requisitos exigidos pela lei, a contratação está enquadrada

na hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do aÍigo 74, bem como, foram devidamente

cumpridas as exigências previstas no aÍt.72, ambos, da Lei Federal no 14.13312021

v)NCLUSÕES

Ante ao exposto, esta douta Secretana Municipal de Controle Intemo, considerando o parecer juridico,

OPINA PELA REGULARIDADE do processo de inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo

74, da Lei Federal no 14J332021, pois as justificativas e as comprovações técnicas apresentadas demonstram

a singularidade do serviço a ser desempenhado.

E o parecer, à consideração superior

I to bai anin ho/S E, 0 I /09/2 0 2 5

ll'illian Leite dos os

Secretdrio Municipal de Controle Interno


